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Origem: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 

Natureza: Inspeção Especial de Obras – exercício de 2012 

Responsável: José Walter Marinho Marsicano Júnior 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1.663) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. 

Denuncia. Exercício de 2012. Constatação de 

pagamento por obra não executada. 

Irregularidade. Imputação de débito. Aplicação 

de multa. Comunicações. 

  

ACÓRDÃO AC2 - TC 00862/19 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção de Obras decorrente de denúncia acerca de suposta obra de 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE CAIANA, constando como 

concluída nos documentos da Prefeitura. 

A Auditoria em relatório inicial de fls. 138/141 demonstrou os dados da obra, 

conforme quadro a seguir: 
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Com base no registro fotográfico constante do relatório, o órgão Técnico fez as 

seguintes considerações:  

 

E concluiu: 

 

Notificado, o interessado apresentou defesa de fls. 148/273. 

Depois de examinados os elementos defensórios, a Auditoria lavrou relatório (fls. 

278/284), mediante o qual concluiu pela permanência do pagamento em excesso relacionado à obra. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 287/290), pugnou pela: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão com as intimações de estilo, 

conforme certidão de fl. 292. 
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VOTO DO RELATOR 

A obra em questão é decorrente de convênio 161/2010, firmado entre o Município e 

o Estado da Paraíba, com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Estado da Paraíba (FDE), 

conforme quadro extraído do sítio eletrônico da Controladoria Geral do Estado (CGE). 

 

Conforme constatou a Auditoria em diligência “in loco”, realizada em 20/09/2016, 

onde indicado como construída a praça havia apenas um terreno sem qualquer construção (fl. 139). 

Antes, em 29 de outubro de 2010, os Técnicos da CGE já haviam atestado a ausência de qualquer 

execução relativa ao convênio firmado entre o Estado da Paraíba e a Prefeitura Municipal de São 

José de Caiana (fl. 1082 do Processo TC 12778/11). 

O defendente alega que, por questões políticas, o convênio foi cancelado, tendo o 

Município prestado contas dos recursos recebidos na primeira parcela, inclusive com devolução de 

recursos, todavia não acostou qualquer documento comprovando a devolução dos recursos. Acostou 

documentação relativa à licitação, suposta prestação de contas, inclusive com os pagamentos à 

empresa contratada com boletins de medição e outros documentos que foram exatamente os que a 

Auditoria se embasou para indicar a imputação de débito, vez que nada foi realizado, conforme o 

Órgão Técnico. Ou seja, o defendente reconhece que os serviços não foram executados, mas 

demonstra o pagamento pelos supostos serviços. 

Consta no quadro referente aos detalhes do convênio 161/2010, firmado com o 

Governo do Estado da Paraíba, conforme quadro extraído do sítio eletrônico da CGE que a situação 

é de adimplência sem maiores detalhes. Tal situação não exime de responsabilidade o gestor à 

época pela recomposição de valores não aplicados. 
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Para regularizar a situação, o responsável teria que acionar a empresa beneficiária 

dos pagamentos, com vista à devolução dos recursos para Prefeitura e assim o Município devolver 

os mesmos recursos ao Concedente, no caso o FDE. Nada disso, porém, foi comprovado nos autos 

do presente processo. 

Quando da apreciação do Processo TC 12778/11, pelo Acórdão AC1 – TC 05695/14, 

a 1ª Câmara decidiu, dentre outras deliberações, imputar o débito da despesa executada em 2010: 

 

Tal decisão foi mantida após apresentação de recurso de reconsideração (Acórdão 

AC1 – TC 02767/16) e recurso de apelação (Acórdão APL – TC 00246/18). 

Resta, assim, responsabilizar o gestor pela despesa irregular de 2011. Quanto à 

multa, por ter sido já aplicada anteriormente, não cabe nova aplicação. 

DIANTE DO EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara, decida: 

a) JULGAR IRREGULARES os gastos realizados pela Prefeitura Municipal de 

São José de Caiana nas obras de construção de uma praça, objeto do Convênio 0161/2010, 

celebrado entre o entre o Município e o Estado da Paraíba, com recursos do Fundo de 

Desenvolvimento do Estado da Paraíba (FDE); 

b) IMPUTAR O DÉBITO de R$6.097,88 (seis mil, noventa e sete reais e oitenta e 

oito centavos), correspondente a 122,57 UFR-PB (cento e vinte e dois inteiros e cinquenta e sete 

centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor JOSÉ WALTER 

MARINHO MARSICANO JÚNIOR, relativo ao pagamento realizado no exercício de 2012 

referentes à mencionada obra, ASSINANDO-LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias para 

recolhimento ao erário do Estado da Paraíba - Fundo de Desenvolvimento do Estado da Paraíba 

(FDE); e 

c) COMUNICAR a presente decisão à Procuradoria Geral do Estado e à 

Procuradoria Geral de Justiça. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03412/15, referentes à 

Inspeção Especial de Obras realizada na Prefeitura Municipal de São José de Caiana, 

especificamente na obra de CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO MUNICÍPIO, sob a responsabilidade 

do Prefeito JOSÉ WALTER MARINHO MARSICANO JÚNIOR, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR IRREGULARES os gastos realizados pela Prefeitura Municipal de 

São José de Caiana nas obras de construção de uma praça, objeto do Convênio 0161/2010, 

celebrado entre o entre o Município e o Estado da Paraíba, com recursos do Fundo de 

Desenvolvimento do Estado da Paraíba (FDE); 

II) IMPUTAR O DÉBITO de R$6.097,88 (seis mil, noventa e sete reais e oitenta e 

oito centavos), correspondente a 122,57 UFR-PB (cento e vinte e dois inteiros e cinquenta e sete 

centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor JOSÉ WALTER 

MARINHO MARSICANO JÚNIOR, relativo ao pagamento realizado no exercício de 2012 

referentes à mencionada obra, ASSINANDO-LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias para 

recolhimento ao erário do Estado da Paraíba - Fundo de Desenvolvimento do Estado da Paraíba 

(FDE); e 

III) COMUNICAR a presente decisão à Procuradoria Geral do Estado e à 

Procuradoria Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

24 de Abril de 2019 às 10:26

Cons. André Carlo Torres Pontes Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

24 de Abril de 2019 às 10:19 24 de Abril de 2019 às 14:24


